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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PAULA BAUMLE KOROLL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : PAULO GABRIEL VILAS BOAS DE CARVALHO - PR061972
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE CURITIBA
INTERES. : UNIÃO
RECLAMADO : JUIZ DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE 

CURITIBA - PR
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAUDE. 
RECLAMAÇÃO. IAC 14 DO STJ. DESRESPEITO AO 
JULGADO. NÃO OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO 
INCORPORADO PELA CONITEC. REMESSA DOS AUTOS AO 
JUÍZO FEDERAL. DECISÃO RECLAMADA. REEXAME. VIA 
ELEITA. INADEQUAÇÃO.
1. Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o 
art. 988 do CPC/2015, e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da 
parte interessada, a fim de preservar a competência do Superior 
Tribunal de Justiça e garantir a autoridade de suas decisões, bem 
como para "assegurar a observância de acórdão proferido em 
julgamento de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de 
incidente de assunção de competência", ex vi do art. 988, IV, 
CPC/2015.
2. A reclamante sustenta que o Juízo reclamado desrespeitou a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça firmada no julgamento 
de mérito do Incidente de Assunção de Competência – IAC n. 
14, pois determinou que a parte autora incluísse a União no polo 
passivo da demanda em que objetiva o fornecimento de 
medicamento não padronizado pelo Sistema Único de Saúde – SUS 
– Teriparatida (FORTEO) 250mcg –, mas registrado na ANVISA.
3. Na decisão agravada, não se vislumbrou o efetivo 
descumprimento do precedente firmado no IAC n. 14 do STJ, 
considerando que a autoridade reclamada, amparando-se na perícia 
técnica judicial realizada nos autos principais, afirmou 
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expressamente que a CONITEC aprovou o medicamento vindicado 
para casos de osteoporose grave com alto risco de fraturas, nas 
hipóteses de falha no tratamento anterior com bifosfonatos, como é 
o caso dos autos.
4. O Juiz de Direito reclamado considerou que o aludido 
medicamento pertence ao Grupo 1A e, por conseguinte, reconheceu 
a necessidade de a União integrar o polo passivo da lide, declinando 
da competência para a Justiça federal, nos termos da Súmula 150 do 
STJ e consoante os parâmetros estabelecidos na Tutela Provisória 
Incidental no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC (Tema 1.234).
5. A despeito de a parte agravante alegar que o medicamento 
pretendido, incorporado pela Portaria SCTIE-MS nº 62 de 19 de 
julho de 2022, ainda não integra a Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais - RENAME do SUS, não é possível 
afirmar que o Juízo reclamado se posicionou contrariamente à 
autoridade da decisão proferida no IAC 14/STJ, no qual se discutiu 
tese relacionada somente a fármacos não padronizados pelas 
políticas públicas.
6. Não é possível tecer qualquer tipo de observação sobre as 
impugnações apresentadas pela parte em relação à prova produzida 
nos autos principais, sob pena de supressão de instância, tampouco 
alterar a decisão reclamada, substituindo-a, tendo em conta que a 
reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça admite somente 
a cassação do decisum que atentar contra a autoridade de seus 
julgados.
7. Vale lembrar que a reclamação, em razão de sua natureza 
incidental e excepcional, somente é cabível quando se comprovar 
objetivamente o desrespeito à autoridade de decisões judiciais do 
Superior Tribunal de Justiça ou a usurpação de sua competência, 
revelando-se inadmissível essa medida como sucedâneo recursal, 
tampouco como atalho ao exame do conteúdo e alcance do ato 
reclamado, sob pena do seu desvirtuamento processual.
8. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, 20 de agosto de 2024.
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Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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3. Na decisão agravada, não se vislumbrou o efetivo 
descumprimento do precedente firmado no IAC n. 14 do STJ, 
considerando que a autoridade reclamada, amparando-se na perícia 
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hipóteses de falha no tratamento anterior com bifosfonatos, como é 
o caso dos autos.
4. O Juiz de Direito reclamado considerou que o aludido 
medicamento pertence ao Grupo 1A e, por conseguinte, reconheceu 
a necessidade de a União integrar o polo passivo da lide, declinando 
da competência para a Justiça federal, nos termos da Súmula 150 do 
STJ e consoante os parâmetros estabelecidos na Tutela Provisória 
Incidental no Recurso Extraordinário 1.366.243/SC (Tema 1.234).
5. A despeito de a parte agravante alegar que o medicamento 
pretendido, incorporado pela Portaria SCTIE-MS nº 62 de 19 de 
julho de 2022, ainda não integra a Relação Nacional de 
Medicamentos Essenciais - RENAME do SUS, não é possível 
afirmar que o Juízo reclamado se posicionou contrariamente à 
autoridade da decisão proferida no IAC 14/STJ, no qual se discutiu 
tese relacionada somente a fármacos não padronizados pelas 
políticas públicas.
6. Não é possível tecer qualquer tipo de observação sobre as 
impugnações apresentadas pela parte em relação à prova produzida 
nos autos principais, sob pena de supressão de instância, tampouco 
alterar a decisão reclamada, substituindo-a, tendo em conta que a 
reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça admite somente 
a cassação do decisum que atentar contra a autoridade de seus 
julgados.
7. Vale lembrar que a reclamação, em razão de sua natureza 
incidental e excepcional, somente é cabível quando se comprovar 
objetivamente o desrespeito à autoridade de decisões judiciais do 
Superior Tribunal de Justiça ou a usurpação de sua competência, 
revelando-se inadmissível essa medida como sucedâneo recursal, 
tampouco como atalho ao exame do conteúdo e alcance do ato 
reclamado, sob pena do seu desvirtuamento processual.
8. Agravo interno desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PAULA BAUMLE 

KOROLL contra decisão de minha lavra, em que não conheci da reclamação, por não 

vislumbrar o alegado descumprimento do precedente firmado no Incidente de Assunção 

de Competência – IAC n. 14/STJ pela Primeira Seção desta Corte de Justiça.

Sustenta a parte agravante que o medicamento pleiteado –  

Teriparatida (FORTEO) 250mcg, apesar de ter sido incorporado pela Portaria SCTIE-MS 

nº 62 de 19 de julho de 2022, ainda não integra a Relação Nacional de Medicamentos 

Documento eletrônico VDA42590366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 06/08/2024 10:19:38
Código de Controle do Documento: 1e11c9b8-9847-401e-84b6-a9b83c553bb8



Essenciais - RENAME do SUS.

Afirma que, não sendo ainda definida a classificação (componentes 

básico, estratégico ou especializado), o grupo de financiamento e nem o responsável para 

o fornecimento da referida medicação, até porque o Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas de tratamento da patologia para o qual o fármaco é destinado somente foi 

aprovado em 28/09/2023 (Portaria Conjunta SAES/SECTICS 19/2023).

Aduz que "nenhum dos entes estadual ou municipal apontou a 

União como responsável, apenas negaram o pedido por falta de padronização do 

medicamento na rede pública", não havendo nenhum documento nos autos originais 

comprovando que ele teria sido incluído na RENAME, tampouco a sua vinculação ao 

Grupo 1A, de responsabilidade da União, de modo que a decisão reclamada desrespeito o 

entendimento firmado no IAC 14 pelo Superior Tribunal de Justiça.

Impugnação apresentada às e-STJ fls. 538/542.

É o relatório.

 

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pela ora agravante, a 

decisão agravada deve ser mantida.

Nos termos do art. 105, I, "f", da Constituição Federal, c/c o art. 

988 do CPC/2015 e do art. 187 do RISTJ, cabe reclamação da parte interessada, a fim de 

preservar a competência do Superior Tribunal de Justiça e garantir a autoridade de suas 

decisões, bem como para "assegurar a observância de acórdão proferido em julgamento 

de incidente de resolução de demandas repetitivas ou de incidente de assunção de 

competência", ex vi do art. 988, IV, CPC/2015.

No caso, verifica-se a inadequação da via eleita, já que a presente 

reclamação não se enquadra nas hipóteses acima destacadas.

Extrai-se dos autos que o magistrado de primeira instância, 

amparando-se na perícia técnica judicial realizada nos autos principais, afirmou 

expressamente que a CONITEC aprovou o medicamento TERIPARATIDA para casos de 

osteoporose grave com alto risco de fraturas, nas hipóteses de falha no tratamento 

Documento eletrônico VDA42590366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 06/08/2024 10:19:38
Código de Controle do Documento: 1e11c9b8-9847-401e-84b6-a9b83c553bb8



anterior com bifosfonatos, como é o caso dos autos.

O Juízo reclamado considerou que o aludido medicamento pertence 

ao Grupo 1A e, por conseguinte, reconheceu a necessidade de a União integrar o polo 

passivo da lide, declinando da competência para a Justiça federal, nos termos da Súmula 

150 do STJ e com base nos parâmetros estabelecidos na Tutela Provisória Incidental no 

Recurso Extraordinário 1.366.243/SC (Tema 1234/STF).

Na peça exordial, a parte reclamante alega que a autoridade 

reclamada teria descumprido a decisão exarada nos Conflitos de Competência n. 

187.276/RS, n. 187.533/SC e n. 188.002/SC, submetidos à sistemática do incidente de 

assunção de competência (IAC 14).

Entretanto, na decisão agravada, não se vislumbrou o efetivo 

descumprimento do precedente firmado no Incidente de Assunção de Competência - IAC 

n. 14 do STJ pela Primeira Seção desta Corte de Justiça, que, em 12/04/2023, fixou a 

seguinte tese jurídica para efeito do art. 947 do CPC/2015:

a) Nas hipóteses de ações relativas à saúde intentadas com o objetivo de 
compelir o Poder Público ao cumprimento de obrigação de fazer consistente 
na dispensação de medicamentos não inseridos na lista do SUS, mas registrado 
na ANVISA, deverá prevalecer a competência do juízo de acordo com os entes 
contra os quais a parte autora elegeu demandar;
b) as regras de repartição de competência administrativas do SUS não devem 
ser invocadas pelos magistrados para fins de alteração ou ampliação do polo 
passivo delineado pela parte no momento da propositura da ação, mas tão 
somente para fins de redirecionar o cumprimento da sentença ou determinar o 
ressarcimento da entidade federada que suportou o ônus financeiro no lugar do 
ente público competente, não sendo o conflito de competência a via adequada 
para discutir a legitimidade ad causam, à luz da Lei n. 8.080/1990, ou a 
nulidade das decisões proferidas pelo Juízo estadual ou federal, questões que 
devem ser analisada no bojo da ação principal;
c) a competência da Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, é 
determinada por critério objetivo, em regra, em razão das pessoas que figuram 
no polo passivo da demanda (competência ratione personae), competindo ao 
Juízo federal decidir sobre o interesse da União no processo (Súmula 150 do 
STJ), não cabendo ao Juízo estadual, ao receber os autos que lhe foram 
restituídos em vista da exclusão do ente federal do feito, suscitar conflito de 
competência (Súmula 254 do STJ).

Cumpre notar, ainda, que, em 17/04/2023, o eminente Ministro 

Gilmar Mendes, relator do RE 1.366.243/SC (Tema 1.234), proferiu decisão naqueles 

autos deferindo parcialmente o pedido incidental de tutela provisória formulado pelo 

CONPEG, com fundamento no art. 300 do CPC/2015, para estabelecer que, até o 

julgamento definitivo do Tema 1.234 da repercussão geral, a atuação do Poder Judiciário 

seja regida pelos seguintes parâmetros:

i) nas demandas judiciais envolvendo medicamentos ou tratamentos 
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padronizados: a composição do polo passivo deve observar a repartição de 
responsabilidades estruturada no Sistema Único de Saúde, ainda que isso 
implique deslocamento de competência, cabendo ao magistrado verificar a 
correta formação da relação processual, sem prejuízo da concessão de 
provimento de natureza cautelar ainda que antes do deslocamento de 
competência, se o caso assim exigir;
(ii) nas demandas judiciais relativas a medicamentos não incorporados: devem 
ser processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou federal, ao qual foram 
direcionadas pelo cidadão, sendo vedada, até o julgamento definitivo do Tema 
1234 da Repercussão Geral, a declinação da competência ou determinação de 
inclusão da União no polo passivo;
(iii) diante da necessidade de evitar cenário de insegurança jurídica, esses 
parâmetros devem ser observados pelos processos sem sentença prolatada;
diferentemente, os processos com sentença prolatada até a data desta decisão 
(17 de abril de 2023) devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva execução (adotei essa regra 
de julgamento em: RE 960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, 
DJe de 5.2.2021);
(iv) ficam mantidas as demais determinações contidas na decisão de suspensão 
nacional de processos na fase de recursos especial e extraordinário.

Em sessão virtual extraordinária, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, por unanimidade, referendou a aludida tutela provisória incidental.

No caso, a despeito de a parte agravante alegar que o medicamento 

pretendido, incorporado pela Portaria SCTIE-MS nº 62 de 19 de julho de 2022, ainda não 

integra a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME do SUS, não é 

possível afirmar que o Juízo reclamado se posicionou contrariamente à autoridade da 

decisão proferida no IAC 14/STJ, no qual se discutiu tese relacionada somente a 

fármacos não padronizados pelas políticas públicas.

A via eleita não admite tecer qualquer tipo de observação sobre as 

impugnações apresentadas pela parte em relação à prova produzida nos autos principais, 

sob pena de subpressão de instância, tampouco alterar a decisão reclamada, substituindo-

a, tendo em conta que a reclamação dirigida ao Superior Tribunal de Justiça admite 

somente a cassação do decisum que atentar contra a autoridade de seus julgados.

Assim, considerando que o IAC 14 do STJ discutiu tese relacionada 

somente a medicamentos não padronizados pelas políticas públicas, forçoso convir que, 

de fato, não houve desrespeito à decisão desta Corte de Justiça.

De notar que a reclamação, em razão de sua natureza incidental e 

excepcional, somente é cabível quando se comprovar objetivamente o desrespeito à 

autoridade de decisões judiciais do Superior Tribunal de Justiça ou a usurpação de sua 

competência, revelando-se inadmissível essa medida como sucedâneo recursal, tampouco 

como atalho ao exame do conteúdo e alcance do ato reclamado, sob pena do 
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seu desvirtuamento processual.

Assim, à vista da inviabilidade do manejo da presente reclamação 

constitucional, compete à parte suplicante buscar a via processual adequada para deduzir 

a sua irresignação.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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RECLAMADO: JUIZ DE DIREITO DA 1A VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE 
CURITIBA - PR

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Paulo Sérgio Domingues, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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